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A educação escolar indígena é uma modalidade de ensino que vem recebendo um tratamento especial por parte do
Ministério da Educação, alicerçada em um novo paradigma educacional de respeito à interculturalidade, ao multilinguismo e
a etnicidade. Incumbido de coordenar as ações educacionais no país, por força do Decreto Presidencial 26/91, em
articulação com as secretarias estaduais e municipais de educação, o Ministério da Educação vem implementando uma
política nacional de educação escolar indígena, atendendo preceitos legais estabelecidos na Constituição de 1988, na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Plano Nacional de Educação.


Nessa legislação, estabeleceu-se como competência do Ministério da Educação a coordenação das ações de educação
escolar indígena no país, por meio da definição de diretrizes curriculares para a oferta de educação escolar aos povos
indígenas, assistência técnico-financeira aos sistemas de ensino para oferta de programas de formação de professores
indígenas e de publicação de materiais didáticos diferenciados e elaboração de programas específicos para atendimento
das necessidades das escolas indígenas, visando à melhoria nas condições de ensino nas aldeias.  A implementação dessa
política tem como objetivo assegurar a oferta de uma educação de qualidade aos povos indígenas, caracterizada por ser
comunitária, específica, diferenciada, intercultural e multilíngüe. Esta deverá propiciar aos povos indígenas acesso aos
conhecimentos universais a partir da valorização de suas línguas maternas e saberes tradicionais, contribuindo para a
reafirmação de suas identidades e sentimentos de pertencimento étnico. 


Formar professores indígenas, membros de suas respectivas etnias, para que assumam a docência e a gestão das
escolas em terras indígenas, é o principal desafio para a consolidação dessa nova proposta de escola indígena. Hoje estão
em curso as primeiras experiências de formação de docentes indígenas em nível de licenciatura, dando seguimento aos
cursos de magistério indígena, que promoveram a escolarização básica e a formação específica de professores indígenas
em diferentes regiões do país.


A qualificação profissional dos docentes indígenas é condição fundamental para que de fato as comunidades indígenas
possam assumir suas escolas, integrando-as à vida comunitária, de modo que possam responder suas demandas e
projetos de futuro. Não há e nem pode haver um único modelo de escola indígena a ser desenvolvido em todo país. O
Ministério da Educação tem procurado, junto aos sistemas de ensino, apoiar a consolidação de experiências particulares
de organização escolar, discutidas e construídas a partir dos interesses e da participação de cada comunidade indígena, tal
como preconiza a Convenção 169 da OIT (Organização Internacional do Trabalho) que foi ratificada pelo Brasil e entrou em
vigor em julho de 2003.Diversidade sociocultural


O Brasil hoje reconhece a diversidade sociocultural dos povos indígenas. Ela se expressa pela presença de mais de 220
povos indígenas distintos, habitando centenas de aldeias localizadas em praticamente todos os estados da Federação.
Vivem em 628 terras indígenas descontínuas, totalizando 12,54% do territorial nacional. Apesar da ampla distribuição, mais
de 60% da população indígena está concentrada na região da Amazônia Legal.


Do litoral ao sertão, da caatinga ao pantanal, da floresta ao cerrado, são muitos os ambientes nos quais os povos
indígenas estão localizados, resultando em diferentes formas de interação e adaptação a natureza e em diferentes modos
de vida. Há povos que tem na agricultura sua principal fonte de alimentos, enquanto outros diversificam suas
estratégias de sobrevivência com atividades de pesca, caça e coleta de produtos silvestres. E há também aqueles que
estão inseridos na economia de mercado, seja comercializando excedentes seja vendendo sua força de trabalho.


Ainda que não se tenha dados precisos sobre a população indígena no Brasil é certo afirmar que eles já foram muito
mais numerosos no passado. Estima-se que em 1500, a população indígena estava em torno de seis milhões de indivíduos,
quando da chegada dos primeiros conquistadores. E já chegaram a um patamar populacional bem inferior ao estimado
no presente: na primeira metade do século passado, a população indígena teria chegado a 200.000 pessoas. Nos
últimos 30 anos, revertendo a curva decrescente da população indígena, tem se registrado um aumento populacional
constante, ancorado na melhoria das condições sanitárias e de assistência médica nas aldeias, na proteção e demarcação
de territórios indígenas e no reconhecimento dos direitos dessas populações em manterem suas identidades e
especificidades culturais, históricas e lingüísticas.


A população indígena no Brasil está hoje estimada entre 400 e 500 mil índios em terras indígenas, segundo agências
governamentais e não-governamentais. Não há informações sobre índios urbanizados, embora muitos deles preservem
suas línguas e tradições. De acordo com o censo populacional do IBGE, realizado em 2000, a população indígena no Brasil
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seria de 734.131 indivíduos. Esse total é questionado por especialistas, uma vez que o IBGE chegou a ele por meio do
quesito cor de pele, e não por meio da auto-identificação étnica. Assim, pessoas que consideram que tem a pele cor
indígena não necessariamente se reconhecem e são reconhecidas como pertencentes a uma comunidade indígena
particular.


De modo geral, os povos indígenas no Brasil conformam grupos com baixa densidade populacional: mais de 50%
desses povos são constituídos por menos de 500 indivíduos e apenas 3 povos são formados por mais de 20.000 pessoas.
Alguns povos indígenas que habitam o território brasileiro também vivem em países vizinhos. Há notícias da existência
de cerca de 40 “povos isolados” no Brasil, que tem se recusado a um contato mais direto e permanente com segmentos
da sociedade brasileira. E nos últimos tempos, vários povos considerados “extintos”, estão se fortalecendo em meio a
processos de re-afirmação étnica, exigindo o reconhecimento de suas identidades por parte do governo brasileiro.  São,
assim, diversas e dinâmicas as experiências históricas de contato dos povos indígenas com a sociedade brasileira,
resultando numa heterogeneidade de situações de contato e convívio. 


As situações sócio-lingüísticas vividas pelos povos indígenas são também extremamente diversas. Hoje são conhecidas 180
línguas indígenas, distribuídas em 41 famílias, dois troncos lingüísticos e dez línguas isoladas. Alguns povos indígenas falam
mais de uma língua, outros são monolíngües quer na língua indígena, quer no português, como é o caso de vários povos
que habitam próximo ao litoral, para os quais hoje o português é sua única língua de expressão. Face a baixa densidade
populacional de vários povos, e o fato de se constituírem em povos minoritários, dentro do Estado Nacional, muitas
línguas indígenas hoje correm o risco desaparecer. A escola, que no passado foi um dos principais instrumentos de
negação da diversidade lingüística e de imposição do português, como língua nacional, pode ter um papel importante na
manutenção e na valorização das línguas indígenas. Escolas Indígenas nos Sistemas de Ensino


Foi em 1999, por meio do Parecer 14 e da Resolução 03, que o Conselho Nacional de Educação, interpretando dispositivos
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da Constituição Federal, instituiu a criação da categoria escola indígena
nos sistemas de ensino do país. Estas deveriam ser criadas atendendo a “normas e ordenamentos jurídicos próprios”, com
o intuito de promover o ensino intercultural e bilíngüe, “visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas e a
afirmação e manutenção de sua diversidade étnica” (art.1, Resolução CEB 03). 


Para garantir a especificidade dessa nova categoria de escola e modalidade de ensino, o Conselho Nacional de
Educação definiu os elementos básicos para a organização, estrutura e funcionamento destas escolas, que deveriam ser
localizadas em terras habitadas por comunidades indígenas, dando atendimento exclusivo a essas comunidades, por
meio do ensino ministrado em suas línguas maternas, e contando com uma organização escolar própria. Esta organização
escolar autônoma deveria ser elaborada com a participação da comunidade indígena, levando-se em consideração as
estruturas sociais, práticas socioculturais e religiosas, atividades econômicas, formas de produção de conhecimento,
processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem, além do uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de
acordo com o contexto sociocultural de cada povo indígena (Art. 2 e 3, Res. CEB 03). 


As escolas indígenas, assim constituídas, deverão contar com regimentos escolares próprios e projetos pedagógicos
construídos com a participação das comunidades indígenas tendo por base as diretrizes curriculares nacionais referentes a
cada etapa da educação básica, as características particulares de cada povo ou comunidade, suas realidades
sociolingüísticas e os conteúdos curriculares especificamente indígenas, alicerçados nos modos próprios de constituição do
saber e da cultura indígena (Art.5, Res. CEB 03).


Dois anos depois de aprovação desta Resolução, o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172 de 2001) estabeleceu o prazo
de um ano para a criação da categoria oficial de “escola indígena”, de modo a garantir a especificidade do modelo de
educação intercultural e bilíngüe.


Como se vê, ainda que sob regulamentação recente, os sistemas de ensino já deveriam estar operando com o
reconhecimento dessa nova categoria de escola, condição sine qua non para a realização dessa modalidade particular de
ensino, que é a educação escolar indígena. Em todo o Brasil, porém, as escolas indígenas apresentam diferentes situações
de reconhecimento legal, não havendo números precisos sobre quais são reconhecidas como escolas indígenas. Até
bem pouco tempo atrás, em sua grande maioria, as escolas indígenas eram consideradas como escolas rurais ou salas
de extensão de escolas urbanas, seguindo calendários e currículos próprios destes estabelecimentos. O reconhecimento
das escolas das aldeias como escolas indígenas, com estatuto diferenciado, é, portanto, algo novo no sistema, e está
em processo em todo o Brasil. 
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Dados a respeito da Educação Escolar Indígena no país


Os dados do Censo Escolar INEP/MEC  2006 apontam a existência de 2.422 escolas funcionando nas terras indígenas
atendendo a mais de 174 mil estudantes. Nestas escolas trabalham aproximadamente 10.200 professores, 90% deles
indígenas. 1.113 escolas estão vinculadas diretamente às Secretarias Estaduais de Educação. Outras 1.286 escolas,
principalmente nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Amazonas, Pará, Paraná, Bahia, Paraíba e Espírito
Santo, são mantidas por Secretarias de Educação de 179 Municípios. Existem ainda algumas escolas indígenas mantidas
por projetos especiais, como da Eletronorte, e por entidades religiosas. Estas escolas são declaradas no Censo Escolar
como “escolas particulares”. 


Bases Legais da Educação Escolar Indígena



   - Constituição Federal de 1988: artigos: 210, 215, 231 e 232; 

   - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: artigos: 26, 32, 78 e 79; 

   - Plano Nacional de Educação (Lei 10.172 - 9 de janeiro de 2001): Capítulo sobre Educação Escolar Indígena; 

   - Parecer 14/99 - Conselho Nacional de Educação - 14 de setembro de 1999; 

   - Resolução 03/99 - Conselho Nacional de Educação - 10 de novembro de 1999. 

   - Decreto Presidencial 5.051, de 19 de abril de 2004, que promulga a Convenção 169 da OIT.


Principais Ações do Ministério da Educação para o Desenvolvimento da Educação Escolar Indígena


As principais ações da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD do Ministério da Educação
para garantir a oferta de educação escolar de qualidade são as seguintes:


1. Formação Inicial e continuada de professores indígenas em nível médio (Magistério Indígena). Estes cursos têm em
média a duração de cinco anos e são compostos, em sua maioria, por etapas intensivas de ensino presencial (quando os
professores indígenas deixam suas aldeias e, durante um mês, participam de atividades conjuntas em um centro de
formação) e etapas de estudos autônomos, pesquisas e reflexão sobre a prática pedagógica nas aldeias. A SECAD/MEC
oferece apoio técnico e financeiro à realização dos cursos. 


2. Formação de Professores Indígenas em Nível Superior – Licenciaturas Intercultuais.  O Ministério da Educação lançou um
Edital para viabilizar a implantação de Cursos de Licenciatura Intercultural em universidades públicas federais e
estaduais. O objetivo principal é garantir educação escolar de qualidade e ampliar a oferta das quatro séries finais do
ensino fundamental e implantar o ensino médio em terras indígenas. 


3. Produção de material didático específico em línguas indígenas, bilíngües ou em português. Livros, cartazes, vídeos, CDs,
DVDs e outros materiais produzidos pelos professores indígenas são editados com o apoio financeiro do MEC e
distribuídos às escolas indígenas.


4. Apoio político-pedagógico aos sistemas de ensino para a ampliação da oferta de educação escolar em terras indígenas. A
SECAD trabalha em articulação com as secretarias estaduais e municipais de ensino com o objetivo de atender a estas
demandas indígenas, pois é urgente a implantação do ensino fundamental completo nas terras indígenas no País. Muitas
comunidades reivindicam também a oferta de Ensino Médio.  


5. Promoção do Controle Social Indígena. A SECAD/MEC desenvolve, em articulação com a FUNAI, cursos de formação para
que professores e lideranças indígenas conheçam seus direitos e exerçam o controle social sobre os mecanismos de
financiamento da educação pública, bem como sobre a execução das ações e programas em apoio à educação escolar
indígena. A CGEEI divulga sistematicamente todas as informações importantes para garantir transparência no uso dos
recursos destinados às escolas indígenas. Além destas ações, está em funcionamento a Comissão Nacional de Educação
Escolar Indígena – CNEEI, instância de participação, proposição e deliberação a respeito das políticas de educação escolar
indígena desenvolvidas pelo MEC. Esta Comissão é formada por quinze representantes indígenas indicados por
organizações indígenas de todas as regiões do País.


6. Apoio Financeiro à Construção, Reforma ou Ampliação de Escolas Indígenas. A expansão da oferta de educação escolar e o
crescimento da população indígena demandam a ampliação da rede física nas terras indígenas. O MEC apóia financeiramente
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os sistemas estaduais e municipais de ensino na construção, reforma e ampliação de escolas e na aquisição de
equipamentos para estas escolas.7. Educação escolar em conformidade com a territorialidade indígena.  Muitos povos
indígenas têm seus territórios em mais de uma unidade da federação.  A SECAD/MEC está promovendo a articulação entre
os diversos sistemas de ensino para que um mesmo Povo Indígena tenha políticas de educação escolar coerentes com
suas necessidades, independentemente das divisões administrativas de estados e municípios. 


8. Apoio aos Sistemas de Ensino. A SECAD/MEC oferece apoio técnico aos Conselhos Estaduais de Educação e às
equipes de educação escolar indígena das Secretarias Estaduais de Educação por meio da promoção de seminários
nacionais, encontros regionais, reuniões de trabalho nos estados, análise de projetos etc., com o objetivo de aprimorar
a gestão dos programas de educação escolar voltados à população indígena. A execução dos programas de merenda escolar,
fornecimento de livros didáticos às escolas indígenas, transporte escolar, dinheiro direto na escola, entre outros, é
permanentemente acompanhada pela CGEEI.


9. Divulgação das Culturas Indígenas.  Por meio da divulgação de programas temáticos e debates na TV Escola e através
da distribuição de livros didáticos a SECAD/MEC contribui para a divulgação das temáticas e culturas indígenas, como
forma de combate ao desconhecimento, a intolerância e o preconceito em relação à população indígena. 


Confira os dados sobre a Educação Escolar Indígena
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